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Governo e condenado a pagar quase R$ 3 bilhdesa Varig

O governo continua obrigado a pagar indenizacéo de cerca de R$ 3 bilhdes a Varig pelo congelamento
detarifas aéreas entre 1985 e 1992. A decisdo é do ministro Castro Meira, da 12 Secéo do Superior
Tribunal de Justica, que rejeitou os recursos apresentados pelo Ministério Publico Federal e pela Unido
contra acordéo da 12 Turmado tribunal.

Foram apresentados dois Embargos de Divergéncia. O ministro Castro Meiraressaltou que a decisdo da
12 Turma entendeu ndo ser possivel discutir matéria nova, ndo alegada nas instancias ordinarias. Meira
ressaltou que o relator do caso a época, ministro Francisco Falcdo, afirmou, expressamente, que, no caso,
ainclusdo de matéria nova— novos elementos paraintegrar apericiafoi feitaforado prazo e que o
Ministério Publico ndo pediu suainclusdo quando foi apresentado o laudo pericial.

Além disso, as decisdes que foram apresentadas para comparacao (como paradigmas) tratam da
possibilidade de o tribunal analisar questéo debatida na primeira instancia, mas néo abrangida pela
sentenca. Assim, ndo hé a divergéncia apontada.

O ministro ndo concordou também com a contestacdo do M PF quanto a aplicagdo da Simula 7 do STJ.
O texto impede a andlise em Recurso Especial. “No julgamento dos Embargos de Divergéncia, € vedada
a alteracéo das premissas de fato que lastreiam o acorddo embargado. A base empiricado julgado é
insuscetivel de reapreciacdo. A premissa firmada pela 12 Turmade que incidiria o 6bice da Simula 7 do
STJ né&o pode ser modificada pela secdo ao examinar adivergéncia’, afirmou o ministro.

Disputa

A guestdo comegou a ser discutida na Justica em uma agéo da Varig contraa Unido pedindo indenizagao
por danos materiais. A empresa argumenta que o “arrocho tarifario” — que teve inicio em 1985 com o
Plano Cruzado — resultou em prejuizos que, atualizados, ultrapassam R$ 2 bilhdes. Além do
ressarcimento dos prejuizos decorrentes do congelamento dos precos das passagens, pediu também a
inclusdo de danos emergentes e lucros cessantes, acrescidos de correcdo monetéria e juros.

A 172 VaradaJustica Federal em Brasilia julgou a acéo e condenou a Unido a pagar R$ 2,2 bilhdes. Ai
jaestavam incluidos os expurgos inflacionarios conforme o valor encontrado pelo perito oficial, com
incidéncia de correcéo monetaria a partir da data do laudo pericial e juros de mora de 1% ao més. A
condenagao foi mantida pelo Tribunal Regional Federal da 12 Regi&o.

A Uni&o, o Ministério Publico Federal e aVarig recorreram ao STJ. A primeira argumentou, entre outras
coisas, prescricdo quinguenal e ilegalidade na sentenca que determinou a indenizagdo. O Ministério
Publico pedia para que fosse considerado nulo o processo a partir da contestacdo, pois ndo foi chamado a
lide. A Varig, por suavez, buscava receber os lucros cessantes.
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A 13Turma, seguindo o voto do relator, ministro Francisco Falcdo, manteve a decisdo da Justica Federal
da 12 Regido, porém negou os lucros cessantes. Deu parcia provimento ao recurso da Unido apenas para
reduzir de 8% para 5% os honorarios advocaticios.

Clique aqui paraler aintegra da deciséo.
Eresp 628.806
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